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ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CAMARA 
MUNICIPAL DE ITAPERUNA E A EMPRESA 
____________________PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE GRAVAÇÃO E TRANSMISSÃO AO VIVO DE ÁUDIO 
(STREAMING DE ÁUDIO) E ÁUDIO E VÍDEO (STREAMING DE 
VÍDEO) VIA INTERNET(FACEBOOK E YOUTUBE) 
SIMULTANEAMENTE DAS SESSÕES DO PODER LEGISLATIVO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, A FIM DE 
ATENDER DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA. 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, com sede administrativa localizada a Praça Getúlio Vargas, 
Nº 94, 3º andar, Centro, CEP: 28300-000 – Itaperuna/RJ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.407.753/0001-87, representado pelo Sr. Presidente PAULO CESAR 
DA SILVA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa, aqui denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para fornecimento 
relacionado na cláusula do objeto, o qual está vinculado ao processo administrativo nº 0XX/2023, 
do resultado do Pregão Presencial nº 013/2023, juntamente com a proposta apresentada pela 
contratada, sujeitando-se o Contratante e a Contratada às normas disciplinares da Lei nº 10.520 
de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei nº 8.883 de 
08 de junho de 1994, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
Municipal nº 513, de 22 de novembro de 2010, com as alterações da Lei Complementar Municipal 
nº 605 de 09 de outubro de 2013 e pelos Decretos Municipais nº 155 de 06 de junho de 2006 e nº 
1.452 de 17 de novembro de 2009, mediante as cláusulas a seguir entabuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Contratação de Serviços de gravação e transmissão ao vivo de áudio (streaming de áudio) e áudio 
e vídeo (streaming de vídeo) via internet(facebook e youtube) simultaneamente das Sessões do 
Poder Legislativo da Câmara Municipal de Itaperuna-RJ, a fim de atender demanda desta Casa 
Legislativa, conforme descrito no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 016/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

O prazo do presente contrato é de 12 (meses) meses, compreendendo o período de    de 

 de a   de  de  , podendo ser prorrogado, a critério da 

contratante, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

Parágrafo Único. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre precedida de 

pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela contratada continuam vantajosas para a 

contratante. A contratada deverá se manifestar quanto ao interesse em aditar até 60 (sessenta) 

dias antes do término do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR 
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Conforme a proposta vencedora do Pregão nº 016/2023, o contrato terá o valor de R$ xxxxxxx 
reais por mês. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

Após o interregno de um ano, e mediante pedido da CONTRATADA realizado até 60 (sessenta) 

dias antes do término do contrato, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPC-A, exclusivamente para obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto 

1.054/94): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = valor do reajuste procurado; 

V = valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou preços correspondentes à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = índice relativo ao mês do reajustamento; 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço pelo valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO MATERIAL A SER ENTREGUE 

No preço avençado incluem-se todos os serviços e equipamentos discriminados de acordo com 

o Anexo I, do edital do Pregão nº 016/2023. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 

contratuais previstas neste Contrato. 

6.1 CONSTITUEM MOTIVOS PARA A RESCISÃO CONTRATUAL: 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e) a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 

67 desta Lei; 

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

m) a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta 

Lei; 

n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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p) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto; 

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato. 

r) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

6.2 A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 

a) Determinada por ato unilateral e estrito da Contratante, nos casos enumerados no 

item 5.1, desta cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, desde que 

haja conveniência para a Contratante; 

c) Judicial, nos termos da Legislação Processual; 

Parágrafo Primeiro. A rescisão administrativa ou amigável poderá ser procedida de Relatório da 

Procuradoria Jurídica, se consultada, e deverá ser precedida de autorização fundamentada do 

Presidente da Câmara Municipal. 

Parágrafo Segundo. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII da Lei 8.666/93, 

sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução de garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

c) pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Terceiro. O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes, a 

qualquer tempo, devendo a parte denunciante o fazer a outra, por escrito, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Quarto. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a 

ocorrência de hipótese prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93 atualizada pela Lei 

8883/94  autoriza  desde  já  o  contratante  a  rescindir  unilateralmente,  o  contrato, 

independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável ainda, o disposto nos artigos 79 e 

80 da referida Lei. 

Parágrafo Quinto. Sempre serão assegurados o contraditório e a ampla defesa durante todo o 

procedimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

Na ocorrência da inadimplência contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, arcará 

a mesma com a multa de até 10% (dez por cento) do contrato e as penalidades elencadas no 
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artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, com redação dada pelas Leis Federais nº 8.886/1994 e 

9.648/1998, nos casos expressos na Cláusula Sétima. 

7.1 Poderá, ainda, a Contratada sofrer as sanções legais, a saber: 

a) advertência; 

b) multa administrativa, conforme a gravidade da infração, não excedendo o equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor do contrato, cumulado com as demais sanções; 

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.2 As multas, acima especificadas, serão pagas até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

intimação, por escrito, expedida pela Contratante. 

7.3 Sempre serão assegurados o contraditório e a ampla defesa durante todo o processo de 

apuração de inadimplemento e aplicação de sanções. 

CLÁUSULA OITAVA - LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

CLÁUSULA NONA - RECURSOS FINANCEIROS 

 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Programa de Trabalho e 
Elemento da Despesa do Orçamento conforme abaixo: 
 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA/RJ  
ÓRGÃO 10 CAMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA/RJ 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:10.01 PLENARIO DACAMARA 
DOTAÇÃO-01.031.0001.2.001.000-nº3.3.90.39.00.00. (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA). 
FONTE:100-R.P. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A Contratada obriga-se a: 

• executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

• reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo máximo de 24 (VINTE E QUATRO) (horas), os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

• arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros; 

• utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

• apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

• responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Administração; 

• instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso; 

• relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

• não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

• manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

• arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratante obriga-se a: 

• proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

• exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

• exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

• notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

• pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

• zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
 Pagamento será efetuado na Tesouraria da Câmara Municipal de Itaperuna, em até 05 (cinco) dias 
úteis, após apresentação da Nota Fiscal devidamente visada e atestada pelo setor competente, ou 
qualquer outro servidor designado para tal fim, no horário compreendido entre 12 e 17 horas, de 
2ª a 6ª feira, exceto nos feriados Nacionais, do Município e do Estado do Rio de Janeiro. 

O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, condicionado à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 

devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. Deve 

ainda apresentar os comprovantes de pagamento das verbas trabalhistas, referentes ao mês 

anterior, dos trabalhadores que estejam prestando serviços junto a Câmara Municipal. 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 

fórmula: 
 

 

 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
I = 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA NOTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA dar-se-á por notificada dos serviços a serem filmados, transmitidos e gravados 

através de simples entrega por meio físico ou eletrônico, com, pelo menos, 24 horas de 

antecedência do dia das sessões. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

Os profissionais da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 

EM = I x N x VP 
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legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, sempre que houver, os quais a 

CONTRATADA se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais e materiais que os 

profissionais ou prepostos, em razão de omissão dolosa ou culposa venham a causar em 

decorrência da prestação dos serviços objeto deste Contrato, incluindo-se, também, os danos 

materiais e pessoais a terceiros, a que título for. 

A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura 

causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ÔNUS E ENCARGOS 

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização 

dos serviços, locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas e emolumentos 

incidentes, quer sejam federais, estaduais ou municipais, bem como todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, além das despesas de alimentação e transporte de pessoas, 

materiais de consumo, equipamentos, e outros que forem devidos em razão dos serviços ficarão 

totalmente a cargo da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES 

Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital 

de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

Parágrafo Segundo. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
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Parágrafo Terceiro. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

Parágrafo Quinto. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Sexto. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Sétimo. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa 

o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

Parágrafo Oitavo. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

Parágrafo Nono. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

Parágrafo Décimo. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

Parágrafo Décimo Primeiro. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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Parágrafo Décimo Segundo. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 

prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

Parágrafo Décimo Terceiro. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços. 

Parágrafo Décimo Quarto. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no 

Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

Parágrafo Décimo Quinto. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 

dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se, ao 

fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Barra 

Mansa – RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso 

é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 

inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

 
Itaperuna, _  de  de 2023. 
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Contratante:   

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA - PRESIDENTE 
 
 
 

 
Contratado(a):   

 

 
Testemunhas: 

Nome:   

RG:   
 

 
Nome:   

RG:   
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